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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Processo n9 10480/007.227/89-61

acas

ACOROÀ0N9 103-13.056Sendo de 1 c, nwrill-rrn thii 19 	

Rwmnont 67,298	 IRF ANO DE 1586

M•ommft: CAXANGÃ CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS LTDA

~fida: DRF em RECIFE - PE

IMPOSTO DE RENDA FONTE - DECORRÊNCIA.
Mantida parcialmente a tributação constante
do Processo-matriz-IRPJ-, por uma relaçãode
causa e efeito, de ser conservada em par-
te a exigãncia decorrente.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CAXANGÃ CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provi -

mento parcial ao recurso para ajustar a exigencia do IRF ao deci

dido no processo matriz pelo AcOrdão n9 103-12.951, de 13.10.92,

nos termos do relataria e voto que passam a integrar o presen-

te julgado.

Sala das SessOes(DF), 15 de outubro de 19.92

C I ra OD "o G : E * ER	 PRESIDENTE

PAUL' AFFONS,'
) A lb atriss FARIA JCNIOR	 RELATOR

VISTO EM ZA 4o HO DA B' g GA	 PROCURADOR DA
SESSÃO DE	 FAZENDA NACIONAL

8 F E v 1993

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Con-

selheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUÍS DE SALLES

v.v.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NI' 10480/007.227/84-61

~SONS: 67.298

ACORDAONS:	 103-13.Q56

RECORRENTE: CAXANGÃ CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS LIDA

RELATCRIO 

Por AI de 3.8.89, foi cobrado cr gdito trihutgrio rela-

tivo ao IR-Fonte, reflexo do que foi apurado em lançamento de IRPJ

de que trata o Processo n? 194801027.227789-61, do qual o presente

g decorrente, referente ao ano de 1986, acrescido de juros de mora

e multa (ART. 89 do DL. 2485/83).

Em impugnaçgo tempestiva, reporta-se às alegações da

que foi oferecida no Processo _matriz.

Tendo em viata a decisão proferida no Processo princi

pai, a Autoridade de la. Instância julgou parcialmente procedente'

a ação fiscal.

Em Recurso tempestivo, reafirma-se as razões expostas

no apelo relativo ao Processo matriz.

Ê o relataria.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 	 Processo n9 10480/007.227/89-61	 03.

Ac5rdão n9 103-13.056

VOTO 

Conselheiro PAULO:AFFONSECA DE BARROS FARIA JONIOR;;Relator:

Conheço do Recurso, por tempestivo.

A argumentação oferecida, quanto às meterias remanes-

centes, g a mesma que foi expendida na peça recursal do Processo ma

triz.

Esta Câmara deu proviment^ parcial a ela nos termos

do AcOrdão n9 103-12.a51, de 13-1Q.a2,

Em razão do presente procedimento ser decorrencia do

objeto do Processo principal, igual sorte colhe este apelo, na medi

da em que não ha fatos ou argumentos novos e especificas a enseja -

rem conclusão diversa.

Face ao exposto, dou provimento parcial ao Recurso,de

vendo a Repartição de origem ajustar a exidencia ao decidido no Pro

cesso matriz.

BrasíliaDF), % de outubro de 1492

ti)
PAULO APPONSECA DE,EARROS* JÚNIOR - REDATOR

/4

knprensa Madona'
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